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LEI FEDERAL Nº 12.550, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011

LEI Nº 12.550, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011

Autoriza o Poder Executivo a criar a empresa pública deno-
minada Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH; 
acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 - Código Penal; e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar empresa 
pública unipessoal, na forma definida no inciso II do art. 5º do 
Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e no art. 5º do 
Decreto-Lei nº 900, de 29 de setembro de 1969, denominada 
Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH, com per-
sonalidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio, vin-
culada ao Ministério da Educação, com prazo de duração inde-
terminado.

§ 1º A EBSERH terá sede e foro em Brasília, Distrito Federal, 
e poderá manter escritórios, representações, dependências e fi-
liais em outras unidades da Federação.

§ 2º Fica a EBSERH autorizada a criar subsidiárias para o de-
senvolvimento de atividades inerentes ao seu objeto social, com 
as mesmas características estabelecidas no caput deste artigo, 
aplicando-se a essas subsidiárias o disposto nos arts. 2º a 8º , no 
caput e nos §§ 1º , 4º e 5º do art. 9º e, ainda, nos arts. 10 a 15 
desta Lei.

Art. 2º A EBSERH terá seu capital social integralmente sob a 
propriedade da União.

Parágrafo único. A integralização do capital social será rea-
lizada com recursos oriundos de dotações consignadas no orça-
mento da União, bem como pela incorporação de qualquer espé-
cie de bens e direitos suscetíveis de avaliação em dinheiro.

Art. 3º A EBSERH terá por finalidade a prestação de servi-
ços gratuitos de assistência médico-hospitalar, ambulatorial e 
de apoio diagnóstico e terapêutico à comunidade, assim como a 
prestação às instituições públicas federais de ensino ou institui-
ções congêneres de serviços de apoio ao ensino, à pesquisa e à 
extensão, ao ensino-aprendizagem e à formação de pessoas no 
campo da saúde pública, observada, nos termos do art. 207 da 
Constituição Federal, a autonomia universitária.

§ 1º As atividades de prestação de serviços de assistência à 
saúde de que trata o caput estarão inseridas integral e exclusiva-
mente no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

§ 2º No desenvolvimento de suas atividades de assistência 
à saúde, a EBSERH observará as orientações da Política Nacional 
de Saúde, de responsabilidade do Ministério da Saúde.

§ 3º É assegurado à EBSERH o ressarcimento das despesas 
com o atendimento de consumidores e respectivos dependentes 
de planos privados de assistência à saúde, na forma estabelecida 
pelo art. 32 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, observados 
os valores de referência estabelecidos pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar.

Art. 4º Compete à EBSERH:
I - administrar unidades hospitalares, bem como prestar ser-

viços de assistência médico-hospitalar, ambulatorial e de apoio 
diagnóstico e terapêutico à comunidade, no âmbito do SUS;

II - prestar às instituições federais de ensino superior e a 
outras instituições congêneres serviços de apoio ao ensino, à 
pesquisa e à extensão, ao ensino-aprendizagem e à formação de 
pessoas no campo da saúde pública, mediante as condições que 
forem fixadas em seu estatuto social;

III - apoiar a execução de planos de ensino e pesquisa de 
instituições federais de ensino superior e de outras instituições 
congêneres, cuja vinculação com o campo da saúde pública ou 
com outros aspectos da sua atividade torne necessária essa coo-
peração, em especial na implementação das residências médica, 
multiprofissional e em área profissional da saúde, nas especiali-
dades e regiões estratégicas para o SUS;

IV - prestar serviços de apoio à geração do conhecimento 
em pesquisas básicas, clínicas e aplicadas nos hospitais universi-
tários federais e a outras instituições congêneres;

V - prestar serviços de apoio ao processo de gestão dos hos-
pitais universitários e federais e a outras instituições congêneres, 
com implementação de sistema de gestão único com geração de 
indicadores quantitativos e qualitativos para o estabelecimento 
de metas; e

VI - exercer outras atividades inerentes às suas finalidades, 
nos termos do seu estatuto social.

Art. 5º É dispensada a licitação para a contratação da EB-
SERH pela administração pública para realizar atividades relacio-
nadas ao seu objeto social.

Art. 6º A EBSERH, respeitado o princípio da autonomia uni-
versitária, poderá prestar os serviços relacionados às suas com-
petências mediante contrato com as instituições federais de en-
sino ou instituições congêneres.

§ 1º O contrato de que trata o caput estabelecerá, entre ou-
tras:

I - as obrigações dos signatários;
II - as metas de desempenho, indicadores e prazos de execu-

ção a serem observados pelas partes;
III - a respectiva sistemática de acompanhamento e avalia-

ção, contendo critérios e parâmetros a serem aplicados; e
IV - a previsão de que a avaliação de resultados obtidos, no 

cumprimento de metas de desempenho e observância de prazos 
pelas unidades da EBSERH, será usada para o aprimoramento de 
pessoal e melhorias estratégicas na atuação perante a população 
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e as instituições federais de ensino ou instituições congêneres, 
visando ao melhor aproveitamento dos recursos destinados à 
EBSERH.

§ 2º Ao contrato firmado será dada ampla divulgação por 
intermédio dos sítios da EBSERH e da entidade contratante na 
internet.

§ 3º Consideram-se instituições congêneres, para efeitos 
desta Lei, as instituições públicas que desenvolvam atividades de 
ensino e de pesquisa na área da saúde e que prestem serviços no 
âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 7º No âmbito dos contratos previstos no art. 6º , os ser-
vidores titulares de cargo efetivo em exercício na instituição fe-
deral de ensino ou instituição congênere que exerçam atividades 
relacionadas ao objeto da EBSERH poderão ser a ela cedidos para 
a realização de atividades de assistência à saúde e administrati-
vas.

§ 1º Ficam assegurados aos servidores referidos no caput os 
direitos e as vantagens a que façam jus no órgão ou entidade de 
origem.

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.863, de 2013)
Art. 8º Constituem recursos da EBSERH:
I - recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento 

da União;
II - as receitas decorrentes:
a) da prestação de serviços compreendidos em seu objeto;
b) da alienação de bens e direitos;
c) das aplicações financeiras que realizar;
d) dos direitos patrimoniais, tais como aluguéis, foros, divi-

dendos e bonificações; e
e) dos acordos e convênios que realizar com entidades na-

cionais e internacionais;
III - doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe 

forem destinados por pessoas físicas ou jurídicas de direito pú-
blico ou privado; e

IV - rendas provenientes de outras fontes.
Parágrafo único. O lucro líquido da EBSERH será reinvestido 

para atendimento do objeto social da empresa, excetuadas as 
parcelas decorrentes da reserva legal e da reserva para contin-
gência.

Art. 9º A EBSERH será administrada por um Conselho de 
Administração, com funções deliberativas, e por uma Diretoria 
Executiva e contará ainda com um Conselho Fiscal e um Conselho 
Consultivo.

§ 1º O estatuto social da EBSERH definirá a composição, as 
atribuições e o funcionamento dos órgãos referidos no caput .

§ 2º (VETADO).
§ 3º (VETADO).
§ 4º A atuação de membros da sociedade civil no Conselho 

Consultivo não será remunerada e será considerada como fun-
ção relevante.

§ 5º Ato do Poder Executivo aprovará o estatuto da EBSERH.
Art. 10. O regime de pessoal permanente da EBSERH será o 

da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decre-
to-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e legislação complemen-
tar, condicionada a contratação à prévia aprovação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, observadas as normas 
específicas editadas pelo Conselho de Administração.

Parágrafo único. Os editais de concursos públicos para o pre-
enchimento de emprego no âmbito da EBSERH poderão estabe-
lecer, como título, o cômputo do tempo de exercício em ativida-
des correlatas às atribuições do respectivo emprego.

Art. 11. Fica a EBSERH, para fins de sua implantação, autori-
zada a contratar, mediante processo seletivo simplificado, pesso-
al técnico e administrativo por tempo determinado.

§ 1º Os contratos temporários de emprego de que trata o 
caput somente poderão ser celebrados durante os 2 (dois) anos 
subsequentes à constituição da EBSERH e, quando destinados ao 
cumprimento de contrato celebrado nos termos do art. 6º , nos 
primeiros 180 (cento e oitenta) dias de vigência dele.

§ 2º Os contratos temporários de emprego de que trata o 
caput poderão ser prorrogados uma única vez, desde que a soma 
dos 2 (dois) períodos não ultrapasse 5 (cinco) anos.

Art. 12. A EBSERH poderá celebrar contratos temporários de 
emprego com base nas alíneas a e b do § 2º do art. 443 da Con-
solidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, mediante processo seletivo 
simplificado, observado o prazo máximo de duração estabeleci-
do no seu art. 445.

Art. 13. Ficam as instituições públicas federais de ensino e 
instituições congêneres autorizadas a ceder à EBSERH, no âmbito 
e durante a vigência do contrato de que trata o art. 6º , bens e 
direitos necessários à sua execução.

Parágrafo único. Ao término do contrato, os bens serão de-
volvidos à instituição cedente.

Art. 14. A EBSERH e suas subsidiárias estarão sujeitas à fisca-
lização dos órgãos de controle interno do Poder Executivo e ao 
controle externo exercido pelo Congresso Nacional, com auxílio 
do Tribunal de Contas da União.

Art. 15. A EBSERH fica autorizada a patrocinar entidade fe-
chada de previdência privada, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único. O patrocínio de que trata o caput poderá 
ser feito mediante adesão a entidade fechada de previdência pri-
vada já existente.

Art. 16. A partir da assinatura do contrato entre a EBSERH e 
a instituição de ensino superior, a EBSERH disporá de prazo de 
até 1 (um) ano para reativação de leitos e serviço inativos por 
falta de pessoal.

Art. 17. Os Estados poderão autorizar a criação de empresas 
públicas de serviços hospitalares.

Art. 18. O art. 47 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 - Código Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso V:

“Art. 47. .....................................................................
.............................................................................................
V - proibição de inscrever-se em concurso, avaliação ou exa-

me públicos.” (NR)
Art. 19. O Título X da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal , passa a vigorar acres-
cido do seguinte Capítulo V:
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CAPÍTULO V
DAS FRAUDES EM CERTAMES DE INTERESSE PÚBLICO

FRAUDES EM CERTAMES DE INTERESSE PÚBLICO

‘Art. 311-A. Utilizar ou divulgar, indevidamente, com o fim de 
beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade 
do certame, conteúdo sigiloso de:

I - concurso público;
II - avaliação ou exame públicos;
III - processo seletivo para ingresso no ensino superior; ou
IV - exame ou processo seletivo previstos em lei:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem permite ou facilita, 

por qualquer meio, o acesso de pessoas não autorizadas às infor-
mações mencionadas no caput .

§ 2º Se da ação ou omissão resulta dano à administração 
pública:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.
§ 3º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o fato é come-

tido por funcionário público.’ (NR)”
Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 15 de dezembro de 2011; 190º da Independência e 

123º da República.

REGIMENTO INTERNO DA EBSERH (APROVADO NA 
188ª REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, 

REALIZADA NO DIA 21 DE OUTUBRO DE 2024)

REGIMENTO INTERNO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
DA REDE EBSERH

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Eb-
serh), empresa pública de capital fechado, com personalidade 
jurídica de direito privado e patrimônio próprio, vinculada ao Mi-
nistério da Educação (MEC), regida pelo Estatuto Social, pela Lei 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, pela Lei nº 12.550, de 15 de 
dezembro de 2011, pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, 
pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, reger-se-á 
pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis e pelos disposi-
tivos deste Regimento.

Art. 2º A Rede Ebserh é composta pela Administração Cen-
tral e pelos Hospitais Universitários Federais (HUFs), sendo que, 
para os fins deste Regimento, considera-se:

I.Administração Central: com foro em Brasília/DF, é consti-
tuída pelos Órgãos Sociais e Estatutários, pela Presidência, Vice-

-Presidência e Diretorias, juntamente com as suas áreas vincula-
das, cuja competência prioritária é a gestão da Rede Ebserh; e

II.Hospitais Universitários Federais (HUFs): também deno-
minados como Filiais, são os hospitais geridos pela Ebserh, por 
meio de contrato de gestão especial firmado com as Universida-
des Federais, para a prestação de serviços de ensino, pesquisa e 
de atenção à saúde, sendo esse último exclusivamente no âmbi-
to do Sistema Único de Saúde (SUS), com o objetivo de oferecer 
assistência humanizada e de qualidade em média e alta comple-

xidade, oferecer campo de prática de excelência para a formação 
profissional, inovação e conhecimento científico para o fortaleci-
mento do SUS, por meio de aplicação de boas práticas de gestão 
hospitalar e de governança corporativa.

CAPÍTULO II
DOS ÓRGÃOS SOCIAIS E ESTATUTÁRIOS

Art. 3º Para atendimento do objeto social da empresa, a Ad-
ministração Central da Rede Ebserh terá Assembleia Geral e os 
seguintes órgãos estatutários:

I.Conselho de Administração;
II.Diretoria Executiva;
III.Conselho Fiscal;
IV.Conselho Consultivo;
V.Comitê de Auditoria; e
VI.Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remunera-

ção.
Art. 4º São Unidades internas de governança da Ebserh:
I.Auditoria Interna;
II.Área de Controle Interno, Conformidade e Gerenciamento 

de Riscos, denominada na Administração Central de Assessoria 
de Conformidade, Controle Interno e Gerenciamento de Riscos 

- ACCIGR; e
III.Ouvidoria-Geral.
Art. 5º As competências e demais informações sobre a As-

sembleia Geral, órgãos sociais e estatutários e unidades internas 
de governança que compõem a estrutura da Administração Cen-
tral da Rede Ebserh constam do Estatuto Social da empresa e em 
seus respectivos regimentos internos.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E SUAS VINCULAÇÕES

Art. 6º São áreas vinculadas à Presidência – PRES:
I.Chefia de Gabinete da Presidência – CG:
a.Secretaria-Geral – SG; e
b.Assessoria Técnica – ASTEC;
II.Assessoria Parlamentar – ASPAR;
III.Assessoria de Conformidade, Controle Interno e Geren-

ciamento de Riscos – ACCIGR;
IV.Assessoria – APRES;
V.Consultoria Jurídica – CONJUR;
a.Assessoria – ACONJUR;
b.Assessoria de Inteligência de Dados– AIDA;
c.Serviço Jurídico de Contencioso Geral – SCOG;
d.Serviço Jurídico de Contencioso Trabalhista – SCOT;
e.Serviço Jurídico de Conformidade – SCONF; e
f.Serviço Jurídico de Consultivo – SCON;
VI.Coordenadoria da Corregedoria-Geral – COGER;
VII.Coordenadoria de Comunicação Social – CCS:
a.Serviço de Produção de Conteúdo – SPC;
b.Serviço de Eventos e Promoção Institucional – SEPI; e
c.Serviço de Relacionamento com a Imprensa – SRI.
Art. 7º São áreas vinculadas à Vice-Presidência – VP:
I.Chefia de Gabinete da Vice-Presidência;
II.Assessoria – AVP;
III.Coordenadoria de Gestão da Rede – CGR:
a.Supervisão de Contratos de Gestão – SCG;
b.Supervisão de Programas Governamentais – SPG;



10

LEGISLAÇÃO EBSERH

c.Supervisão de Desempenho dos HUFs – SDHUF; e
d.Supervisão de Relacionamento dos HUFs – SRHUF;
IV.Coordenadoria de Estratégia e Inovação Corporativa – 

CEIC:
a.Serviço de Gestão por Processos – SGPS;
b.Serviço de Gestão Estratégica – SEGES e
c.Serviço de Gestão da Inovação Corporativa e do Conheci-

mento – SGIC.
Art. 8º São áreas vinculadas à Diretoria de Orçamento e Fi-

nanças – DOF:
I.Assessoria de Planejamento da Diretoria de Orçamento e 

Finanças – APDOF;
II.Coordenadoria de Planejamento e Execução Orçamentária 

e Financeira – CPEOF:
a.Serviço de Execução Orçamentária e Financeira – SEOF;
b.Serviço de Gestão Orçamentária e Financeira – SGOFI; e
c.Serviço de Planejamento Orçamentário – SPO;
III.Coordenadoria de Contabilidade – CCONT:
a.Serviço de Informações Gerenciais e Gestão de Custos – 

SIGC;
b.Serviço de Contabilidade – SC.
Art. 9º São áreas vinculadas à Diretoria de Gestão de Pesso-

as – DGP:
I.Assessoria de Planejamento da Diretoria de Gestão de Pes-

soas – APDGP;
II.Coordenadoria de Planejamento de Pessoal – CPP:
a.Serviço de Dimensionamento e Monitoramento de Pesso-

al – SEDIMP; e
b.Serviço de Seleção e Provimento de Pessoal – SESP;
III.Coordenadoria de Administração de Pessoal – CAP:
a.Serviço de Documentação e Registro – SDR;
b.Serviço de Pagamento de Pessoal – SPP; e
c.Serviço de Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho – 

SSOST;
IV.Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas – CDP:
a.Serviço de Capacitação e Avaliação de Desempenho – SE-

CAD; e
b.Serviço de Relações de Trabalho – SERET.
Art. 10. São áreas vinculadas à Diretoria de Atenção à Saúde 

– DAS:
I.Assessoria de Planejamento da Diretoria de Atenção à Saú-

de – APDAS;
II.Coordenadoria de Gestão da Clínica – CGC:
a.Serviço de Gestão do Cuidado Assistencial – SGCA;
b.Serviço de Gestão da Qualidade – SGQ; e
c.Serviço de Regulação Assistencial – SRA;
III.Coordenadoria de Gestão da Atenção Hospitalar – CGAH:
a.Serviço de Contratualização Hospitalar – SCH;
b.Serviço de Gestão da Informação, Monitoramento e Ava-

liação – SGIMA;
c.Serviço de Planejamento Assistencial – SPA; e
d.Serviço de Planejamento de Insumos Assistenciais – SPIA.
Art. 11. São áreas vinculadas à Diretoria de Ensino, Pesquisa 

e Inovação – DEPI:
I.Assessoria de Planejamento da Diretoria de Ensino, Pesqui-

sa e Inovação – APDEPI;
II.Coordenadoria de Gestão do Ensino – CGEN:
a.Serviço de Gestão de Pós-Graduação – SGPOS; e
b.Serviço de Gestão da Graduação, Ensino Técnico e Exten-

são – SGETE.

III.Coordenadoria de Gestão da Pesquisa e Inovação Tecnoló-
gica em Saúde – CGPITS:

a.Serviço de Gestão da Inovação Tecnológica em Saúde – 
SGITS; e

b.Serviço de Gestão da Pesquisa – SGPQ.
Art. 12. São áreas vinculadas à Diretoria de Administração e 

Infraestrutura – DAI:
I.Assessoria de Planejamento da Diretoria de Administração 

e Infraestrutura – APDAI;
II.Coordenadoria de Gestão de Suprimentos – CGS:
a.Serviço de Gestão de Estoque – SGE; e
b.Serviço de Gestão de Patrimônio – SGPA;
III.Coordenadoria de Administração – CAD:
a.Serviço de Contratos e Convênios – SCC;
b.Serviço de Compras e Licitações – SCL;
c.Serviço de Administração da Sede – SADS; e
d.Serviço de Compras Centralizadas – SCCEN;
IV.Coordenadoria de Infraestrutura Hospitalar e Hotelaria – 

CIH:
a.Serviço de Manutenção Predial, Projetos e Obras – SMPO;
b.Serviço de Engenharia Clínica – SEC; e
c.Serviço de Hotelaria Hospitalar – SHH.
Art. 13. São áreas vinculadas à Diretoria de Tecnologia da 

Informação – DTI:
I.Assessoria de Planejamento da Diretoria de Tecnologia da 

Informação – APDTI;
II.Serviço de Governança de Tecnologia da Informação – 

SGTI;
III.Coordenadoria de Sistemas da Informação – CDSI:
a.Serviço de Desenvolvimento de Sistemas – SDS;
b.Serviço de Arquitetura de Sistemas – SAS; e
c.Serviço de Saúde Digital e Inteligência de Dados – SDID;
IV.Coordenadoria de Infraestrutura, Suporte e Segurança de 

Tecnologia da Informação – CISTI:
a.Serviço de Infraestrutura e Segurança de Tecnologia da In-

formação – SISEG; e
b.Serviço de Suporte de Tecnologia da Informação – STI.

CAPÍTULO IV
DOS COLEGIADOS INTERNOS

Art. 14. Para fins deste Regimento Interno os Colegiados In-
ternos serão constituídos para atender as necessidades explícitas 
e reconhecidas como relevantes, cujos objetos de atuação não 
possam ser resolvidos pelas áreas organizacionais isoladamente 
e podem organizar-se sob as seguintes formas:

I.Câmara Técnica: de duração perene, atua de forma consul-
tiva no nível tático, composta por profissionais de referência na 
área de atuação, analisando detalhadamente temas específicos 
e de grande amplitude, como padronizações técnicas e defini-
ções de melhores práticas;

II.Centro de Competência: de duração perene ou temporá-
ria, atua de forma consultiva no nível operacional, composta por 
equipe multidisciplinar da Administração Central e dos HUFs da 
Rede Ebserh, analisando detalhadamente temas de tecnologia 
da informação e propondo padronizações técnicas e definições 
de melhores práticas, quanto a sistemas e a infraestrutura de TI;
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988, TÍTULO VIII - 
ARTIGOS DE 194 A 200

— Da Ordem Social
– Chamamos a atenção para o fato de que referente ao 

assunto supracitado, os concursos públicos cobram do candidato 
a literalidade do texto legal, portanto, é importante conhecer 
bem todos os artigos deste capítulo em sua integralidade!

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 193. A ordem social tem como base o primado do 
trabalho, e como objetivo o bem - estar e a justiça sociais.

Parágrafo único. O Estado exercerá a função de planejamento 
das políticas sociais, assegurada, na forma da lei, a participação 
da sociedade nos processos de formulação, de monitoramento, 
de controle e de avaliação dessas políticas.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020))

No tocante à Seguridade Social, segue um processo 
mnemônico para ser utilizado como técnica de auxílio no 
processo de memorização:

Seguridade Social

P Previdência Social

A Assistência Social

S Saúde

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto 
integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 
sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social.

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos 
da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes 
objetivos:

I - universalidade da cobertura e do atendimento;
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais;

III - seletividade e distributividade na prestação dos 
benefícios e serviços;

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;
V - equidade na forma de participação no custeio;
VI - diversidade da base de financiamento, identificando - se, 

em rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as 
despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência 
social, preservado o caráter contributivo da previdência social; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

VII - caráter democrático e descentralizado da 
administração, mediante gestão quadripartite, com participação 
dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 
Governo nos órgãos colegiados.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda 
a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes 
contribuições sociais:(Vide Emenda Constitucional nº 20, de 
1998)

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela 
equiparada na forma da lei, incidentes sobre:(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho 
pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe 
preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

b) a receita ou o faturamento;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)(Vide Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)Vigência

c) o lucro;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998)

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência 
social, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo 
com o valor do salário de contribuição, não incidindo contribuição 
sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de 
Previdência Social; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

III - sobre a receita de concursos de prognósticos.
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de 

quem a lei a ele equiparar.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 42, de 19.12.2003)(Vide Emenda Constitucional nº 132, de 
2023)Vigência

V - sobre bens e serviços, nos termos de lei complementar.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§1º - As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 
respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.
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§2º A proposta de orçamento da seguridade social será 
elaborada de forma integrada pelos órgãos responsáveis 
pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em 
vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.

§3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade 
social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o 
Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios.(Vide Medida Provisória nº 526, de 2011) (Vide 
Lei nº 12.453, de 2011) (Vide Emenda constitucional nº 106, de 
2020)

§4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir 
a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o 
disposto no art. 154, I.

§5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social 
poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente 
fonte de custeio total.

§6º As contribuições sociais de que trata este artigo só 
poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 
publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se 
lhes aplicando o disposto no art. 150, III, «b».

§7º São isentas de contribuição para a seguridade social as 
entidades beneficentes de assistência social que atendam às 
exigências estabelecidas em lei.

§8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais 
e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, 
que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, 
sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade 
social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 
da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 
termos da lei.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 1998)

§9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput 
deste artigo poderão ter alíquotas diferenciadas em razão da 
atividade econômica, da utilização intensiva de mão de obra, 
do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado 
de trabalho, sendo também autorizada a adoção de bases de 
cálculo diferenciadas apenas no caso das alíneas «b» e «c» do 
inciso I do caput. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
103, de 2019)

§10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos 
para o sistema único de saúde e ações de assistência social 
da União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva 
contrapartida de recursos.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998)

§11. São vedados a moratória e o parcelamento em prazo 
superior a 60 (sessenta) meses e, na forma de lei complementar, 
a remissão e a anistia das contribuições sociais de que tratam a 
alínea «a» do inciso I e o inciso II do caput. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§12. A lei definirá os setores de atividade econômica para 
os quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; 
e IV do caput, serão não - cumulativas.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)(Vide Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)Vigência

§13. (Revogado).(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

§14. O segurado somente terá reconhecida como tempo de 
contribuição ao Regime Geral de Previdência Social a competência 
cuja contribuição seja igual ou superior à contribuição mínima 
mensal exigida para sua categoria, assegurado o agrupamento 
de contribuições. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)

§15. A contribuição prevista no inciso V do caput poderá 
ter sua alíquota fixada em lei ordinária.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

§16. Aplica - se à contribuição prevista no inciso V do caput 
o disposto no art. 156 - A, §1º, I a VI, VIII, X a XIII, §3º, §5º, II a 
VI e IX, e §§6º a 11 e 13.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)

§17. A contribuição prevista no inciso V do caput não 
integrará sua própria base de cálculo nem a dos tributos previstos 
nos arts. 153, VIII, 156 - A e 195, I, «b», e IV, e da contribuição 
para o Programa de Integração Social de que trata o art. 239.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§18. Lei estabelecerá as hipóteses de devolução da 
contribuição prevista no inciso V do caput a pessoas físicas, 
inclusive em relação a limites e beneficiários, com o objetivo 
de reduzir as desigualdades de renda.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

§19. A devolução de que trata o §18 não será computada 
na receita corrente líquida da União para os fins do disposto 
nos arts. 100, §15, 166, §§9º, 12 e 17, e 198, §2º.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

Saúde
A saúde é direito de todos e dever do Estado. Segundo o 

artigo 197, da Constituição, as ações e os serviços de saúde 
devem ser executados diretamente pelo poder público ou por 
meio de terceiros, tanto por pessoas físicas quanto jurídicas.

A responsabilidade em matéria de saúde é solidária entre os 
entes federados.

– Diretrizes da Saúde
De acordo com o Art. 198, da CF, as ações e os serviços públicos 

de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único – o SUS –, organizado de acordo 
com as seguintes diretrizes:

I – descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo;

II – atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III – participação da comunidade.

– A Saúde e a Iniciativa Privada
Referente ao Artigo 199, da CF, a assistência à saúde é livre 

à iniciativa privada e instituições privadas poderão participar de 
forma complementar do SUS, segundo diretrizes deste, mediante 
contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as 
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.
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– Atribuições Constitucionais do SUS
Por fim, o Artigo 200 da CF, elenca quais atribuições são de 

competência do SUS.

SEÇÃO II
DA SAÚDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, 
sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo 
sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, 
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram 
uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema 
único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:(Vide 
ADPF 672)

I - descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III - participação da comunidade.
§1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos 

do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além 
de outras fontes.(Parágrafo único renumerado para §1º pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

§2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde 
recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais 
calculados sobre:(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 
2000)

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo 
exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por 
cento); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 
2015)

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da 
arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 155 e 156 

- A e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, I, “a”, e II, 
deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos 
Municípios;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, 
de 2023)

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto 
da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 156 e 156 

- A e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, I, “b”, e §3º.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada 
cinco anos, estabelecerá:(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
29, de 2000)Regulamento

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do §2º; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados 
à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades 
regionais;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das 
despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e 
municipal;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

IV - (revogado).(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 86, de 2015)

§4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão 
admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate 
às endemias por meio de processo seletivo público, de 
acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e 
requisitos específicos para sua atuação.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 51, de 2006)

§5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial 
profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e 
a regulamentação das atividades de agente comunitário de 
saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, 
nos termos da lei, prestar assistência financeira complementar 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o 
cumprimento do referido piso salarial. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 63, de 2010)Regulamento

§6º Além das hipóteses previstas no §1º do art. 41 e no 
§4º do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça 
funções equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de 
agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso 
de descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, 
para o seu exercício.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 51, 
de 2006)

§7º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias fica sob responsabilidade da 
União, e cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
estabelecer, além de outros consectários e vantagens, incentivos, 
auxílios, gratificações e indenizações, a fim de valorizar o trabalho 
desses profissionais.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 120, 
de 2022)

§8º Os recursos destinados ao pagamento do vencimento 
dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias serão consignados no orçamento geral da União com 
dotação própria e exclusiva.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 120, de 2022)

§9º O vencimento dos agentes comunitários de saúde 
e dos agentes de combate às endemias não será inferior a 2 
(dois) salários mínimos, repassados pela União aos Municípios, 
aos Estados e ao Distrito Federal.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 120, de 2022)

§10. Os agentes comunitários de saúde e os agentes de 
combate às endemias terão também, em razão dos riscos 
inerentes às funções desempenhadas, aposentadoria especial 
e, somado aos seus vencimentos, adicional de insalubridade.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 120, de 2022)

§11. Os recursos financeiros repassados pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para pagamento 
do vencimento ou de qualquer outra vantagem dos agentes 
comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias 
não serão objeto de inclusão no cálculo para fins do limite de 
despesa com pessoal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
120, de 2022)

§12. Lei federal instituirá pisos salariais profissionais 
nacionais para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar 
de enfermagem e a parteira, a serem observados por pessoas 
jurídicas de direito público e de direito privado.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 124, de 2022)
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§13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
até o final do exercício financeiro em que for publicada a lei de 
que trata o §12 deste artigo, adequarão a remuneração dos 
cargos ou dos respectivos planos de carreiras, quando houver, 
de modo a atender aos pisos estabelecidos para cada categoria 
profissional.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 124, de 
2022)

§14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência 
financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como aos 
prestadores de serviços contratualizados que atendam, no 
mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que 
trata o §12 deste artigo.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
127, de 2022)

§15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da 
assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como 
aos prestadores de serviços contratualizados que atendam, no 
mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que 
trata o §12 deste artigo serão consignados no orçamento geral 
da União com dotação própria e exclusiva.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 127, de 2022)

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
§1º As instituições privadas poderão participar de forma 

complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes 
deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

§2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios 
ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.

§3º - É vedada a participação direta ou indireta de empresas 
ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos 
casos previstos em lei.

§4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que 
facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas 
para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a 
coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, 
sendo vedado todo tipo de comercialização.

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de 
outras atribuições, nos termos da lei:

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e 
substâncias de interesse para a saúde e participar da produção de 
medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados 
e outros insumos;

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, 
bem como as de saúde do trabalhador;

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de 
saúde;

IV - participar da formulação da política e da execução das 
ações de saneamento básico;

V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento 
científico e tecnológico e a inovação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 85, de 2015)

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o 
controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para 
consumo humano;

VII - participar do controle e fiscalização da produção, 
transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos 
psicoativos, tóxicos e radioativos;

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele 
compreendido o do trabalho.

LEI ORGÂNICA DA SAÚDE - LEI N º 8.080/1990

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as 
ações e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, 
em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou 
jurídicas de direito Público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na 
formulação e execução de políticas econômicas e sociais que 
visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no 
estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e 
igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção 
e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, 
das empresas e da sociedade.

Art. 3o Os níveis de saúde expressam a organização social 
e econômica do País, tendo a saúde como determinantes e 
condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o 
saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a 
educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos 
bens e serviços essenciais. (Redação dada pela Lei nº 12.864, de 
2013)

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações 
que, por força do disposto no artigo anterior, se destinam a 
garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar 
físico, mental e social.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados 
por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, 
da Administração direta e indireta e das fundações mantidas 
pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).
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